Comarca da Capital – 5ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Roseli Nalin
Processo nº 0486110-46.2011.8.19.0001
SENTENÇA O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuizou Ação Civil Pública em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO postulando em antecipação de tutela que os réus, de forma solidária, sejam compelidos a executarem na comunidade denominada ´SALGUEIRO´, cuja localização descreve na inicial, em prazo não superior a 180 dias, plano de engenharia, geotecnia e intervenção urbanística, em área classificada como de alto risco de escorregamentos e deslizamentos, delimitada no laudo técnico que apresenta, de tal forma que as intervenções sejam no mínimo suficientes para, ao final do prazo, reduzir a classificação do risco até o nível baixo, comprovado por estudo técnico, a ser realizado utilizando a mesma metodologia empregada no estudo realizado pela Concremat Engenharia/Fundação GEO-RIO. As medidas de engenharia, geotecnia e intervenção urbanística, a serem executadas da forma mais adequada ao caso concreto, consistem em obras de estabilização e/ou contenção e/ou drenagem e/ou, em ultimo caso, de realocação das residências, hipótese em que deverão as famílias serem previamente cadastradas e reassentadas de acordo com as exigências legais descritas nos tópicos G e H da petição inicial, fixando-se multa diária pelo descumprimento. Ainda, com o fim de prevenir danos até que tais medidas sejam concluídas, postula que em 30 dias os réus instalem sistema de alerta e procedimento logístico de evacuação e abrigamento provisório da população ali residente, notificando pessoalmente todos os moradores das casas localizadas na área de alto risco para ciência do risco e informação do sistema de alerta, aqui também fixada multa diária por descumprimento. Sustenta o Ministério Público que conforme relatório geológico realizado pela GEO-RIO, a referida Comunidade concentra áreas de alto, médio e baixo risco de desabamento e deslizamento, havendo omissão de política pública. Aduz que em abril/2010 foi instaurado inquérito civil para apurar as causas e conseqüências dos escorregamentos geológicos em áreas de risco do Rio de Janeiro motivado por eventos ocorridos em razão de fortes chuvas, que culminaram com mortes, além de prejuízos materiais e sociais. Em decorrência, foi entregue em mãos do Senhor Prefeito Eduardo Paes em reunião realizada em 13 de abril de 2010, com a presença do Procurador Geral de Justiça, a notificação nº09/2010 para que se manifestasse de forma conclusiva se o Município tinha ou não interesse em firmar termo de compromisso formal com o Ministério Público tendo por objeto a adoção de medidas de controle, contenção e mitigação do perigo nas áreas de risco geológico e ambiental na cidade, salientando o Autor que não obteve resposta quanto ao ofício preventivo anteriormente encaminhado. Por ofício datado de 26 de abril de 2010 o Senhor Prefeito Eduardo Paes respondeu que iria providenciar junto aos órgãos técnicos os esclarecimentos com a maior brevidade possível, tendo o MP reunido com representantes de órgão técnicos da Municipalidade, sendo pelos mesmos informado que seriam removidas inicialmente 08 (oito) comunidades e também atualizada a relação de áreas de risco, tendo o Ministério Público então elaborado a minuta do TAC e encaminhado ao Prefeito por duas oportunidades, sem que houvesse contraproposta ou qualquer resposta, limitando-se a ignorá-la. Assevera a previsibilidade de chuvas mais fortes, sendo os desastres não só presumíveis, mas de alta probabilidade nas áreas de risco, residindo a incerteza somente quanto ao momento. Acrescenta o Autor que para elaborar o estudo de mapeamento geológico, classificação e delimitação do grau de risco nas áreas de encosta do Município, em especial no Maciço da Tijuca, incluída aqui a COMUNIDADE DO SALGUEIRO , objeto da ação, a Fundação GEO-Rio firmou contrato com a empresa Concremat Engenharia, no valor de R$1.013.135,00 em 29/06/2010. Posteriormente foi novamente contratada em 07/04/2011 pelo valor de R$4.826.155,00 para elaborar projeto de alternativas de intervenção individualizada quanto a 62 comunidades, dentre as mais de 100 que foram indicadas como de alto risco. Contudo, sustenta que tais levantamentos e projetos não são providências suficientes para sequer mitigar o risco detectado, eis que não têm previsão para serem implementados, evidenciando a omissão do Poder Público a autorizar a atuação jurisdicional diante da urgência e necessidade da adoção imediata de ações concretas. Apresenta um paralelo quanto ao gasto público para a realização dos levantamentos e projetos acima citados e a destinação de R$4.000.000,00 em agosto/2011 pelos réus em apoio ao evento privado de Hipismo ´Oi - Athina Onassis Horse Show´, durante dois dias, o que estaria a demonstrar que os valores gastos com os estudos contratados seriam irrisórios no orçamento público municipal e estadual, eis que as limitações orçamentárias que se sabe existirem estão longe de serem atingidas no terreno das intervenções necessárias para as áreas de risco. Apresenta mapa de inventário de risco geológico que delimita a comunidade e identifica as áreas de risco de escorregamento (alto, médio e baixo risco), sustentando a competência administrativa de ambos os Réus, assim também suas responsabilidades pelo dano ambiental decorrente da conduta omissa. Por fim, aduz que não pretende com esta ação adentrar na esfera discricionária da administração, mas combater a inércia Estatal, buscando de forma preventiva tutela necessária para compelir o Poder Público a efetivar, antes de qualquer outro evento de semelhantes proporções aos já verificados na cidade e em diversos outros municípios do Estado, medidas necessárias para prevení-los, observando que o estabelecimento das medidas cabíveis e adequadas no caso concreto constitui dever discricionário da Administração Pública. Postula, ao final, o seguinte : a) Confirmação do pedido antecipatório consistente nas medidas pertinentes às áreas de ´alto risco´, e em prazo não superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias no que se refere às áreas de ´médio risco´, com vistas a reduzir suas classificações; b) Notificação da Associação de Moradores para, querendo, ingressar como terceiro interessado; c) Condenação solidária dos réus na obrigação de recuperar toda a extensão da área desmatada, no interior e no entorno da Comunidade, através de plantio de espécies nativas do Maciço da Tijuca, no prazo de 180 dias após a conclusão do pedido antecipatório, fixando-se multa diária; d) Condenação solidária dos réus a implantar rede de saneamento básico na comunidade, por meio de instalação de infra-estrutura e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, em sistema separador absoluto, no prazo de 180 dias após a conclusão do pedido antecipatório, fixando-se multa diária; e) Condenação solidária dos réus em fiscalizar toda a área, com medidas suficientes para evitar novas ocupações irregulares e desmatamento, sob pena de multa por infração constatada em decorrência da omissão do poder-dever de polícia ambiental. f) Requer imposição dos honorários de sucumbência em favor do Fundo Especial do Ministério Público. Com a inicial juntou documentos acondicionados em CD-ROM. O pleito liminar foi indeferido pela decisão de fls. 93/94, agravada, sendo o recurso parcialmente provido para deferir a antecipação de tutela de forma a compelir ambos os Réus a executarem plano de medida de engenharia, geotecnia e intervenção urbanística na área de alto risco, suficiente para reduzir a classificação ao nível baixo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, da mesma forma quanto as áreas de médio risco, fixado o prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, além da instalação do sistema de alerta preventivo e procedimento de evacuação e abrigamento provisório da população, notificando-se pessoalmente os moradores das áreas em questão quanto aos riscos identificados, sob pena de multa diária de R$20.000,00. Contestação ofertada pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO às fls.251/296. Suscita preliminares e sustenta inexistir a omissão alegada, eis que diversas medidas foram adotadas, inclusive quanto ao sistema de alarme que ora se postula. Contestação ofertada pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO às fls.177/198. Suscita preliminar de ilegitimidade passiva no que pertine a questão de saneamento básico. No mérito, ratifica os termos da contestação apresentada pela Municipalidade. Réplica às fls.572/611. Decisão às fls.620 determinando a intimação dos réus para cumprimento da ordem emanada no agravo. Novos documentos juntados por ambos os réus. Desnecessárias outras provas, julgo o feito no estado. É o relatório. Decido. Inicialmente, em análise do pleito deduzido pelo Estado do Rio de Janeiro, merece acolhimento os argumentos de forma a reconhecer-se sua ilegitimidade passiva na presente demanda. Isto decorre do fato de que as postulações nesta ação configuram medidas de interesse local e da competência dos Municípios, ainda que se reconheça a atuação de apoio da União e do Estado à ação do ente Municipal. Especificamente quanto ao pedido dirigido de forma solidária ao Estado e pertinente à prestação de serviço de saneamento básico, tratando-se de comunidade de baixa renda e desprovida de política pública de saneamento básico, encontra-se inserida na Política Nacional de Saneamento Básico nos termos na Lei 11.445/2007, art.48 e seguintes, e concentrada está na competência da União. Ademais, ressalte-se que no Estado do Rio de Janeiro a titularidade de tal serviço está em mãos da CEDAE diante do Termo que firmou com o Município e o Estado em fevereiro/2007, tendo a Municipalidade assumido a responsabilidade pela instalação da rede de saneamento básico e pelo fornecimento do serviço nas áreas faveladas da cidade. Por tais considerações, acolho a preliminar suscitada para reconhecer a ilegitimidade passiva do Estado do Rio de Janeiro na demanda. A legitimidade do Ministério Público é conferida constitucionalmente na defesa das pessoas que poderão ser atingidas pelos eventuais deslizamentos ocorridos na área apontada, assim também quanto à fiscalização no que pertine à proteção do meio ambiente, também objeto da ação. O ajuizamento de ações individualizadas para cada qual das localidades apresenta-se juridicamente possível, mormente terem características diversas, sendo também diversas as áreas de risco alto, médio e baixo, mapeadas pelo próprio Município, aconselhando sua avaliação individualizada. Rejeito, pois, as preliminares suscitadas. No mérito, a pretensão está direcionada para a execução de plano de medidas de engenharia, geotecnia e intervenção urbanística, na localidade descrita na inicial e cujas áreas estão classificadas como de alto risco de escorregamentos e deslizamentos, conforme delimitação existente no laudo técnico que instrui a preambular. Todo o trabalho pretendido pelo Autor visa a reduzir os riscos das áreas até o nível baixo comprovadamente através de técnicas, e para isto há de serem executadas obras de estabilização, contenção e drenagem, sendo providenciada a realocação de residências quando necessária (item 3). Após tal trabalho a ser executado pelo ente Municipal, postula um programa de plantio de espécies nativas do Maciço da Tijuca, ou pelo menos, o plantio de espécies que melhor mantenha a região protegida de possíveis deslizamentos, mantendo-se as encostas mais estabilizadas e contidas (item 4). Prosseguindo na postulação, pede-se a instalação de infraestrutura para a coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários (item 5) para, ao final, deprecar seja o Município compelido a tomar medidas suficientes a evitar novas ocupações irregulares e desmatamentos (item 6). Este é o pedido formulado pelo Ministério Público Estadual. A comunidade ´SALGUEIRO´ está em área do chamado Conjunto de Serras e Montanhas do Maciço da Tijuca, localizada no bairro da Tijuca, tendo como acesso principal a Rua Conde de Bonfim, seguindo depois pela Rua General Roca (item 1 do laudo - DOC. 1). Através de consultas de vistoria da GEO-RIO, entre os anos de 1989 e 2009 os peritos narram que foram registradas 57 (cinqüenta e sete) ocorrências de deslizamentos de solos, deslocamento e rolamento de blocos, relacionadas principalmente a processos erosivos e acúmulo de lixo/entulho em período de chuva (item 3 do laudo - DOC. 1). Nesta área em questão, o campo probatório existente demonstra áreas de alto, médio e baixo risco (vide mapa de inventário de risco geológico - DOC. 11). Ressalte-se que na referida área o laudo aponta na região de alto risco geológico, a existência de cortes e aterros irregulares para construções, acúmulo de lixo e entulho. A maioria das casas estão comprometidas diante do declive em torno de 60% e o maior potencial de deslizamento de solo coluvionar e rolamento de blocos de rocha, em especial os situados a montante da comunidade. Alguns taludes foram tratados com concreto projetado, estando em precário estado de conservação. Em referido setor estima-se a existência de aproximadamente 130 (cento e trinta) casas de estrutura precária em sua maioria (casas de estuque). De outra ponta, o setor de médio risco situa-se em área com declividade média de 45% e riscos em pontos específicos, devido a cortes e aterros irregulares para construção, apresentando maior acúmulo de lixo/entulho e deslizamentos pontuais de solo com blocos de rocha, geralmente desencadeados em dia de chuva. Estimam-se nesse setor mais de 70 (setenta) casas de alvenaria. A Terceira Promotoria de Justiça da Tutela Coletiva do Meio Ambiente Patrimônio Cultural mira com a presente demanda aspectos da mais fundamental importância para a população do Rio de Janeiro. Isto porque, protegendo o meio ambiente, no caso específico, área do MACIÇO DA TIJUCA, sustentada por farta legislação Federal, Estadual e Municipal, amplamente discorridas e fundamentadas na preambular, reflexamente também protege a vida daqueles que residem naquela área e que, lá estão por absoluta contingência social, e que, cada ano que passa, sofrem a angústia, principalmente na época das chuvas de março, de serem vítimas de enchentes e deslizamentos que ocorrem nesta cidade do Rio de Janeiro, com dezenas e dezenas de mortes, corpos que são encontrados sob a lama que desce dos morros, impulsionada pela omissão administrativa. Assim como o carnaval trazendo alegria ao povo, os deslizamentos também são anuais e ceifam vidas. É a tragédia pré-programada. E o Judiciário? Deverá ser mero espectador de tamanhos sinistros? Ou quando instado pelos órgãos competentes deverá permanecer passivo tendo em vista a teoria de que se trata de execução de políticas públicas, de competência exclusiva da Administração Pública (discricionariedade Administrativa), descabendo ao Judiciário substituí-lo. Felizmente, a Jurisprudência de nossas Cortes Supremas entendem de forma diversa. Na inicial apresentada o Autor narra decisões que julgo importante aqui mencioná-las. O Ministro Humberto Martins, em lapidar Acórdão do STJ afirma que: ´A interferência do Judiciário é legítima quando a Administração Publica de maneira clara e indubitável, viola direitos fundamentais por meio da execução ou falta injustificada de programa de governo´. Prossegue o Ilustre Ministro, afirmando que: ´Logo, se não há comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal, inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário ordene a inclusão de determinada política pública nos planos orçamentários do Ente Político. A omissão injustificada da Administração em efetivar as políticas públicas essenciais para a promoção da dignidade humana não deve ser assistida passivamente pelo Poder Judiciário, pois esse não é mero departamento do Poder Executivo, mais sim poder que detêm parcela de Soberania Nacional´. O Eminente Ministro do STF, Celso de Mello, certamente um dos mais cultos, de coerência reconhecida, em passagens que certamente marcarão a história do Judiciário Brasileiro, assim se manifestou em matéria semelhante: ´...não posso deixar de reconhecer que a Ação Constitucional em referência, considerado o contexto em exame, qualifica-se como instrumento idôneo e apto a viabilizar a concretização de Políticas Públicas, quando, previstas no texto da Carta Política, tal como sucede no caso (EC. 29/2000), venham a ser descumpridas, total ou parcialmente, pelas Instâncias Governamentais destinatárias do comando inscrito na própria Constituição da República.´ Prossegue o notável Jurista: ´...a dimensão política da Jurisdição Constitucional conferida a esta Corte, que não pode demitir-se do gravíssimo encargo de tornar efetivos os direitos econômicos, sociais e culturais - que se identificam, enquanto direitos de segunda geração, com as liberdades positivas, reais ou concretas (RTJ 164/158-161, Rel. Min. Celso de Mello) -, sob pena de o Poder Público, por violação positiva ou negativa da Constituição, comprometer, de modo inaceitável, a integridade da própria Ordem Constitucional...´ Prosseguindo, faz as seguintes e importantíssimas afirmações: ´Tal incumbência, no entanto, embora em bases excepcionais, poderá atribuir-se ao Poder Judiciário, se e quando os Órgãos Estatais competentes, se descumprirem os encargos Político-Jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a eficiência e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura Constitucional, ainda que derivados de cláusulas revestidas de conteúdo programático.´ ´No entanto, parece-nos cada vez mais necessária a revisão do vetusto dogma da Separação dos Poderes em relação ao controle dos gastos públicos e da prestação dos serviços básicos no Estado Social, visto que os Poderes Legislativo e Executivo no Brasil se mostraram incapazes de garantir um cumprimento racional dos respectivos preceitos constitucionais...´ Em outras palavras, o Juiz ao decidir sobre comportamentos positivos ou negativos da Administração Pública não está a violar o secular princípio da Separação dos Poderes. A omissão administrativa quer total ou parcial, não pode se acobertar sob o manto da discricionariedade administrativa e negar a efetiva aplicação dos direitos fundamentais previstos na Constituição. Portanto, absolutamente constitucional a interferência do Judiciário para impedir a omissão, parcial ou total da administração pública, e dessa forma, tentar impedir a ocorrência de catástrofes que destruam o meio ambiente ou coloque em sério e fundado risco de morte as populações atingidas. Na verdade, estamos a tratar de Políticas Públicas não executadas e interesse público. O Professor Rogério Pacheco Alves, em sua obra ´As Prerrogativas da Administração Pública nas Ações Coletivas´ (Lumen Iuris-Editora) ao tratar do assunto interesse público, citando vários estudiosos, aborda os diversos aspectos do tema, inclusive relacionando-o às políticas públicas. As obrigações postuladas na presente ação são de cunho eminentemente público, pois dizem respeito não só a proteção ao meio ambiente como à própria vida daqueles residentes na área em questão. As obrigações de fazer ora reclamadas estão fundamentadas na presença do interesse público. Ora, ele não é público porque atribuído ao Município, mas justamente lhe é cometido por ser público, segundo a bem lançada pena de Marçal Justen Filho (citado na obra acima referida- pag.46). Entendo que Município do Rio de Janeiro omitiu-se, de forma parcial, frente aos problemas nesta ação civil pública debatida. Fez os levantamentos iniciais através de contratação de firma especializada em geotecnia, implantou sirenes na comunidade, mas não efetivou as medidas necessárias ao preventivo e necessário trabalho com o fim de resguardar vidas humanas e o próprio meio ambiente ameaçados. Várias tentativas foram executadas pelo órgão ministerial objetivando a solução ou mesmo um TAC que, em prazo coerente com as necessidades, estabelecesse um programa de trabalho. O Autor demonstrou na presente demanda os vários riscos que a população e o meio ambiente da área em questão estavam sujeitos. Desde os aspectos técnicos levantados pela própria Municipalidade até a previsibilidade das chuvas mais intensas e freqüentes, com suas desastrosas conseqüências. Comprovado restou que o Réu não iniciou efetivamente trabalhos na referida área. Os projetos ainda não se transmudaram em ações efetivas que venham a garantir à população da localidade aqui em questão seus direitos fundamentais. Fartamente comprovado nos autos a gravidade e iminência dos riscos. Não estamos tratando apenas dos aspectos ambientais. Está em jogo a vida de dezenas de crianças, mulheres e homens que vivem na localidade, que tem em seu entorno áreas de alto e médio risco que necessitam de urgente e imediata intervenção do Poder Público mediante obras que impeçam os perigos que colocam em risco a vida da população. Esta parcial omissão detectada é que, parafraseando o Ministro Celso de Mello, podemos chamar de encargos político-jurídicos que a máquina pública tem e seu descumprimento, ou sua ação ineficiente coloca em grave e iminente risco, direitos individuais e coletivos, no caso especifico, o meio ambiente e vidas humanas. Tais circunstâncias justificam a intervenção judicial no conflito ora apresentado. Por obvio que as ações ora postuladas pelo Ministério Público envolvem diretamente aspectos orçamentários. Mas de longe a possibilidade de aceitação de inexistência de verbas para as intervenções necessárias. Isto porque, o dia a dia da atuação municipal está a evidenciar que a cidade do Rio de Janeiro não está a sofrer falta de recursos, mais sim critérios estabelecidos de prioridades. Aqui sim não cabe ao Judiciário mandar obstacular o custo de grandiosas verbas públicas usadas, por exemplo, em auxilio aos vários festivais, paradas e desfiles que ocorrem na cidade, investimentos em estádios e parques desportivos, a destinação de mais de um bilhão de reais para o desmonte do elevado nominado de ´Perimetral´, entre outras. Tudo isto está insculpido na discricionariedade administrativa e política do Ente Público. O julgamento dessa atividade, desde que observadas as formalidades legais, será político e não judicial. As obras ora reclamadas visam garantir direitos fundamentais, como a própria vida. E, por evidente, que não pode ser secundada ao fundamento de inexistência de verbas, considerado o quadro retratado, e os princípios da proporcionalidade que devem estar presentes em todas as atividades. Relativamente à forma de efetivar as medidas objetivas que estabeleçam as mudanças de níveis de risco, bem como que previnam ou impeçam novos deslizamentos ou outros fatores que ponham em risco a comunidade, entendo que estariam na esfera administrativa do Ente Municipal, cabendo-lhe, por evidente, responsabilização por medidas ineficientes ou protelatórias. Se em passado recente ações como estas tivessem sido propostas, e o Judiciário obrigasse o Executivo a providenciar medidas que prevenissem catástrofes e garantissem direitos fundamentais à coletividade, certamente não teríamos assistido as cenas chocantes e deprimentes como as ocorridas no Morro do Bumba na cidade vizinha de Niterói, quando centenas de famílias foram dizimadas. O mesmo poder-se-ia dizer de ocorrências havidas em Angra dos Reis, em Friburgo, em Petrópolis, e na própria cidade do Rio de Janeiro. Por lógico que será impossível impedir-se totalmente a ocorrência de tais eventos, oriundos de fenômenos climáticos naturais. Porém, há a certeza absoluta que se a Administração Pública seguisse as normas existentes na legislação, no Estatuto da Cidade, nas normas de proteção ao Meio Ambiente, os resultados e conseqüências das catástrofes seriam em muito mitigadas, e muitas vidas humanas salvas. É isto que o Ministério Público do Estado pediu ao Município do Estado do Rio de Janeiro e não foi atendido. E é ao Poder Judiciário que ele, em última tentativa se socorre fundamentado em vasto arcabouço jurídico pátrio. Relativamente ao pedido de notificação da Associação de Moradores para, querendo, ingressar nos autos na qualidade de terceiro interessado, tenho que não merece prosperar. A intervenção na hipótese seria de ´co-legitimados´, e sendo assim conflui à mesma res in judicium deducta, em nada lhe acrescendo. Na hipótese, o objeto do processo não se altera, pelo que, os limites da coisa julgada pelo aspecto objetivo serão os mesmos que seriam sem esta intervenção. Assim também os limites subjetivos, porque de todo modo os co-legitimados extraordinários ficariam atingidos pela coisa julgada. Ademais, além da ação estar robustecida com documentos probantes dos fatos alegados, as medidas a serem efetivadas pelo ente municipal estão calcadas em legislação específica, observada, ainda, a discricionariedade administrativa quanto a forma de sua realização, o que recomenda, sob pena de gerar tumulto processual, seja afastada eventual intervenção da comunidade local nestes autos, através de sua Associação de Moradores. Todavia, será intimada da sentença aqui proferida. Por fim, a ordem emanada pela Superior Instância e relativa a instalação de sistema de alerta preventivo e notificação dos moradores quanto aos riscos, parece-nos já superada, tendo em vista que tal sistema encontra-se estabelecido pela municipalidade na referida comunidade, inclusive com simulação já realizada, conforme afirmado pelo Município em sua contestação, não tendo havido qualquer prova em contrário. São esses os fundamentos pelos quais o pedido merece parcial procedência. Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO quanto ao Réu Estado do Rio de Janeiro, na forma do art. 267, VI, do CPC, e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido em face do Município do Rio de Janeiro, extinguindo o feito com apreciação do mérito, na forma do art.269, I do CPC, para o fim de condená-lo nas seguintes obrigações de fazer: a) Executar na localidade denominada comunidade ´SALGUEIRO´, situada no Maciço da Tijuca, medidas técnicas entendidas como cabíveis, efetivas e eficientes, considerando sua discricionariedade administrativa, de forma a reduzir as áreas classificadas no relatório existente nos autos, como de alto risco de escorregamentos e deslizamentos para o nível baixo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, e as áreas classificadas como de médio risco para o nível baixo no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, findo o qual deverá ser apresentado relatório técnico de engenharia comprobatório da obrigação aqui determinada; b) Após a conclusão dos trabalhos de redução dos níveis acima apontados, implementar plantio de espécies nativas do Maciço da Tijuca, bem como espécies que ajudem a impedir deslizamentos das áreas, fixando prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a conclusão da primeira obrigação acima estipulada, findo o qual deverá ser apresentado relatório técnico comprobatório de seu cumprimento; c) Implantar, no prazo de 02 (dois) anos, infraestrutura para o fim de instalação de rede de esgotos sanitários nas formas e modos recomendados pelo setor técnico responsável; d) Promover, de imediato, medidas que forem necessárias, porém efetivas, para evitar novas ocupações irregulares e desmatamentos, sob pena de multa por infração constatada, decorrente de omissão do poder-dever de polícia. Pelo não cumprimento de cada obrigação ora determinada ficará o Município condenado a multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Deixo de fixar verba honorária por descabida na hipótese, seguindo entendimento do STJ. Dê-se ciência ao Ministério Público da Tutela Coletiva - 3ª Promotoria. Sentença sujeita a reexame necessário. P-se I-se. Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2012. ROSELI NALIN JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 08.11.2013.
